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PROJETO DE rEt Ne ?1.19 /2023

Dispõe sobre a lnclusão do Ensino de Noções

Básicas sobre a Lei Maria da Penha como

conteúdo transversal do Currículo Escolar no

Municíplo de Pau dos Ferros/RN.

A Prefeita Municipalde Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, faz saber

que a Câmara de Vereadores de Pau dos Ferros, decreta e Ela sanciona a seguinte Lei:

Art. le - Fica autorizado o poder Executivo lncluir como conteúdo transversal da

grade curricular municipal o ensino de noções básicas sobre a Leifederal 11.340 de 07 de agosto

de 2006, Lei Maria da Penha.

Art. 2s - A execução desta lei pode contar com a participação de entidades

governementais ou não atuantes nas reinvindicações de direito das mulheres no combate à

violência doméstica.

Art.30 - Esta leitem como objetivos:

l- Contribuir no conhecimento no âmbito das comunidades escolares, da Lei Maria

da Penha.

ll-Desenvolver o pensamento crítico, entre alunos(as), professores(as) e

comunidades escolar sobre a violência contra as mulheres.

lll - Abordar a necessidade de denúncias, bem como adoção de medidas protetivas

de urgência previstas na Lei Maria da Penha.

lV- Promover a igualdade de gênero, prevenindo e evitando as práticas de

violência contra a mulher.
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Art. 4e - O ensino de noções básicas sobre a Lei Federal N"11.340/2ü)6, será

desenvolvido ao longo do ano letivo por meio da promoção de formação aos profissionais da

educação e da realização de programação ampliada à comunidade escolar.

l- A programação ampliada a toda comunidade escolar que se trata o (CAPUT)

poderá ser desenvolvida durante o ano letivo, culminando com a realização anualde atividades

durante a semana do dia 08 de março, Dia lnternacional da Mulher, para formar debates em

alusão à data e ao tema abordado para essa referida Lei.

Art. 5e - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Pau dos Ferros - RN, 20 de abrll de

2023.

Santos Nasario Karigina C,osta
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JUSTIF!CATIVA:

A Vlolêncie contra a mulher é uma preocupação nacional, com crescimento

assustador que bateu seu recorde histórico no ano de 2A2?, tendo a triste marca de l.ltü!

mortes causadas excluslvamente por aversão de gênero. Buscando proteter nosses mulheres

foi sancionada no dia 07 agosto de 2006, a Lei Federal 11.!140, mais conheida como Lei Maria

da Penha, a mesma objetiva proteger e acolher mulheres vítimas de violência doméstica e

familiar. A Lei proposta a essa Casa legislativa obietiva buscar na educação formas de

aprendizado que venham dlminulr essa triste marca, levando a comunidade escolar o

esclarecimento sobre essa importante Lei, promovendo reflexão crítica e combate à vlolência

contra a mulher.

Francisco dos Santos Nasairo Karigina Maia Costa

Vereadora
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PARECER N9 02512023 DA COMISSÃO DE LEGISI.AçÃO, JUSNçA E REDAçÃO FhIAL SOBRE O

PROTETO DE rEr Ne 213812023.

Trata-se de projeto de lei de autoria dos Nobres vereadores Francisco Deusrvari

dos Santos Nasário e Karígina Dayana Maia Costa, gue "DlsPÕe sogRr A lNcLUsÃo Do ENslNo DE

Hoçõrs BÁstcAs soBRE A LEr MARrA DA nENHA coMo coNTEúDo TRANSVERSAL Do cuRRÍculo
ESCOTAR NO MUN|CíP|O DÊ PAU DOS FERROS/RN."

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis oue

apresenracto no exercício da competência do Legislativo Municipal, nos termos da Lei Orgânica

do Município e do Regimento lnterno.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. Em conformidade com as conclusões do

relatório exarado pelo Relator Vereador Francisco José Fernandes de Aquino, opina por sua

TRAMITAÇÃO, por entender que a referida proposição está em consonância com a legislação

vigente.

É esse o parecer da referida Comissão.

Sala das Comissões, 15 de Maio de 2A23.

VER

VER. JOSEFA

Vice-

VER. FRANCISCO F DE AQUINO


